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Altera a Lei Complementar nO 117, de 05 de
outubro de 2015 e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 10A Lei Complementar nO117, de 05 de outubro de 2015, passa a vigorar acrescida dos seguintes
artigos:

"Art. 2°-A. São direitos básicos das microempresas e empresas de pequeno porte de que
trata esta lei:

1- a intelpretação mais favorável das normas relativas ao poder de polícia;

11- a presunção de baixo grau de risco para todas as suas atividades econômicas;

111- a inaplicabilidade de sanções aos administrados por fatos diretamente relacionados à
deficiente prestação do serviço público, inclusive na disponibilização de informações;

IV - o processo de registro e legalização único, linear e integrado entre os três âmbitos de
governo, disponível na rede mundial de computadores;

V - a disponibilização, por parte dos entes públicos, de canal de atendimento na internet,
para a realização de todos os atos tendentes e necessários à legalização, inclusive para
obtenção de: protocolos, certidões, licenças, permissões e alvarás;

VI - o início de suas operações imediatamente após inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis e Atividades Afins ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas e no
CNPJ, quando suas atividades forem de baixo grau de risco;

VIl - a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou no
Registro Civil.de Pessoas Jurídicas condicionada unicamente ao disposto na legislação
federal, atos de regulamentação nela previstos e nas normas do Departamento Nacional de
Registro Empresarid(e Integração, observado o inciso XXV do art. 22 da Constituição
Federal; .

,/

VIlI - o atendimento a seus pedidos de alvarás, licenças, inscrições, certidões e similares.
quando cumpridos os requisitos pertinentes e independentemente de prévia inscrição,
/cadastro, registro ou situação regular, perante outro ente ou órgão público, que não
estejam diretamente relacionados ao ato requerido;

IX - afiscalização orientadora e a dupla visita, nos termos desta lei.
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sJO Sem prejuízo das sanções penais e cíveis, poderão ser afastados os direitos elencados
nos incisos 11e VI deste artigo quando os dados, informações e documentos correlatos
submetidos ao órgão ou entidade de registro foremfraudulentos, incorretos ou incompletos,
independentemente de dolo ou culpa.

sr Em observância à ressalva contida no parágrafo único do art. 170 da Constituição
Federal, fica afastada a presunção mencionada no inciso 11do caput quando lei ou ato
normativo do Poder Executivo classificar a atividade como de alto grau de risco e indicar
a respectiva Classificação Nacional de Atividades Econômicas e outros parâmetros
objetivos atinentes ao risco da atividade, tais como endereço, região, estocagem ou uso de
inflamáveis, circulação de pessoas e número de pavimentos.

S3°Na hipótese de que trata o Sr, éfacultativa a indicação da Class(ficação Nacional de
Atividades Econômicas quando a classificação como de alto grau de risco for independente
da atividade econômica e decorrer dos parâmetros o~ietivos previstos no parágrafo
anterior.

S4° Na hipótese de não efetivação dos direitos mencionados incisos IV e V, ficam
dispensados os recolhimentos de quaisquer valores, exceto os tributários,
independentemente da natureza jurídica ou denominação dada, para a realização dos atos
necessários à legalização e para a obtenção de documentos, tais como, protocolos,
certidões, licenças, permissões e alvarás.

S5° O SCGSIM disciplinará os procedimentos necessários para coibir práticas ilegais ou
abusivas por parte dos órgãos e entidades, no que atine:

I - ao alvará estadual;

11- ao Fisco Estadual;

. ]11- à situação perante os órgãos de Defesa Civil, Meio Ambiente, Vigilância Sanitária e
. demais órgãos licenciadores;

S6° O SCGSIM disciplinará também a publicização, na rede mundial de computadores, de
dados de interesse público no que tange ao parágrafo anterior e seus incisos, que também
dispensará as microempresas e as empresas de pequeno porte de afixarem em seus
estabelecimentos placas e quaisquer outros instrumentos.

"
sJO A violação ao direito mencionado no inciso VIlI do caput caracteriza eXlgencia
indevida e impede a/imposição de sanção quando sua hipótese for afalta dos requeridos
alvarás, licenças, inscrições, certidões e similares. "

"Art. 5°,-A~'Os órgãos e entidades de que trata o art. SO desta lei manterão atualizados os
integrantes dos Registros Públicos de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dos
Registros Civis de Pessoas Jurídicas e ainda o SCGSIM acerca das atividades de alto grau
de risco, parâmetros caracterizadores e respectivos fundamentos normativos.

S1°Os órgãos de registro poderão celebrar colaborações com os entes defiscalização para
fins de comunicação às microempresas e empresas de pequeno porte, quando do registro

Gabinete Deputado Virmondes Cruvinel
deputadovirmondeS@grnail.com I virmondes.com.br I +55 (62) 3221-3301 / 3201
Alameda dos Buritis, 231 - Gabinete 22 - St. Oeste, Goiânia-GO - CEP: 74.115-900

lidepvirmondes
@ depvirmondes

mailto:deputadovirmondeS@grnail.com


.11 l-:(i0

de seus atos constitutivos, de que suas atividades são class(ficadas como de alto risco e,
portanto, devem ser previamente licenciadas antes do início de suas atividades.

9r A comunicação do parágrafo anterior substitui a primeira visita no que se refere à
aplicação do 91° do art. 16 desta lei.

93° A inobservância ao disposto no caput, ainda que parcial, impede a imposição de
sanções, multas e qfins às microempresas e empresas de pequeno até que estas sejam
devidamente comunicadas de que suas atividades são de alto risco, observado o direito de
que trata o inciso IX do art. r-A.

94° A administração pública poderá promover a interdição total ou parcial do
estabelecimento, independentemente da fiscalização orientadora e da dupla visita,
exclusivamente quando houver:

1- exposição da vida e da saúde a perigo direto e iminente;

11- violação do sossego, mediante queixa ou representação de cidadão; e

111- representação de cidadão por poluição olfativa, mediante queixa ou representação de
cidadão.'

Art. 5°-B. Na forma de.finidapelo SCGS1M, o Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins e o Registro Civil das Pessoas Jurídicas encaminharão relação dos
empresários e pessoas jurídicas registradas no Estado e Municípios, a .fim de que os
respectivos órgãos e entidades possam e.fetuarfiscalização quando julgarem necessária e
oportuna. "

Art. 2° A Lei Complementar nO ] 17, de 05 de outubro de 20] 5, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"Art. 16 .
...........................................................................................................................................

91 °Será observado o critério da dupla visita para lavratura de autos de infração, aplicação
de sanções e interdição, sendo observado o prazo mínimo de 15 (quinze) dias e o máximo
de 1 (um) ano entre a primeira e a segunda visita, salvo quando for constatada il?fração
por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência

. Social-CTPS, fraude, resistência ou embaraço à.fiscalização. " (NR)

Art. 3° Esta Lei Comp1el)1entarentra em vigor na data de sua publicação.

/SALA DAS SESSÕES, EM DE 2019.
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JUSTIFICATIVA

Nas economias modemas, o papel do empreendedorismo inovador vem-se mostrando um
fator de dinamização da atividade econômica e fonte de desenvolvimento. Os fatores que
impulsionam estas iniciativas são diversos, complexos e interligados. Há, fundamentalmente, a
necessidade de um ambiente de negócios produtivo, a existência de uma estrutura tecnológica
acessível, mão de obra qualificada, conhecimento amplo e difuso em muitas áreas, além de
mercados de crédito desenvolvidos.

Do ponto de vista econômico, portanto, este é um segmento de grande importância, e merece
a atenção de políticas públicas que possam facilitar o seu crescimento contínuo e sustentável, o que
se reverterá em oportunidades de geração de renda e emprego no futuro. Este crescimento já é uma
realidade no Brasil.

Munidos das melhores intenções apresentamos o presente projeto de lei complementar para
simplificar ainda mais a legalização de empresas, visando a criação de um ambiente de negócios
sem burocracia e competitivo, dando mais dinamismo na economia goiana.

A melhor política econômica é a desburocratização e a garantia para que pequenos
empresários possanl empreender e gerar riqueza. Com isso o arcabouço jurídico deve, ao passo que

4. garante ao Estado às informações concementes às atividades comerciais que estão sendo
desenvolvidas para fins fiscais, garantir o direito de empreender àqueles que desejam fazê-lo.

Lado outro, no que tange ao aspecto jurídico, as alterações propostas objetivam ampliar o
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido aplicável ao segmento, por meio da
regulamentação dos artigos 146, inciso UI, alínea 'd', 170, inciso IX e 179 da Constituição Federal,
do artigo 77, SI° da Lei Complementar Federal n0123/2006 e do art. 5°, inciso X da Constituição
Estadual, objetivando viabilizar a maior competitividade das microempresas e empresas de pequeno
porte locais, como estratégia de geração de emprego, distribuição de renda, inclusão social, redução
da informalidade, incentivo à inovação e fortalecimento da economia, com benefícios diretos para
toda a sociedade.

Pelo exposto de forma breve, porém, magníloqua, contamos com a aquiescência dos demais
pares desta casa de leis para aprovação do presente projeto de lei complementar para que surta seus
regulares efeitos em p1"olda economia goiana.

W
VIRMONDES CRUVINEL
Deputado Estadual - Cidadania
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Altera a Lei Complementar nO '!1JjI ~~. de
outubro de 2015 e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 10 A Lei Complementar nO 117, de 05 de outubro de 2015, passa a vigorar acrescida dos seguintes
artigos:

"Art. 2°-A. São direitos básicos das microempresas e empresas de pequeno porte de que
trata esta lei:

I- a interpretação mais favorável das normas relativas ao poder de polícia;

11- a presunção de baixo grau de risco para todas as suas atividades econômicas;
., .)

111- a inaplicabilidade de sanções aos administrados por fatos diretamente relacionados à
deficiente prestação do serviço público, inclusive na disponibilização de informações;

IV - o processo de registro e legalização único, linear e integrado entre os três âmbitos de
governo, disponível na rede mundial de computadores;

v - a disponibilização, por parte dos entes públicos, de canal de atendimento na interneI,
para a realização de todos os atos tendentes e necessários à legalização, inclusive para
obtenção de: protocolos, certidões, licenças, permissões e alvarás;

VI- o início de suas operações imediatamente após inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis e Atividades Afins ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas e no
CNP J, quando suas atividades forem de baixo grau de risco;

VII - a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou no
Registro Civil .de Pessoas Jurídicas condicionada unicamente ao disposto na legislação
federal, atos de regulamentação nela previstos e nas normas do Departamento Nacional de.
Registro Empresarial e Integração, observado o inciso XXV do art. 22 da Constituição
Federal; .

,
VIII - o atendimento a seus pedidos de alvarás, licenças, inscrições, certidões e similares.
qu~ndo cumpridos os requisitos pertinentes e independentemente de prévia inscrição,
cadastro, registro ou situação regular, perante outro ente ou órgão público, que não
; estejam diretamente relacionados ao ato requerido;

IX - a fiscalização orientadora e a dupla visita, nos termos desta lei.
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9]0 Sem prejuízo das sanções penais e cíveis, poderão ser afastados os direitos ~f~ados ~:~
nos incisos 11e VI deste artigo quando os dados, informações e documentos co~~
submetidos ao órgão ou entidade de registro forem fraudulentos, incorretos ou incompletos,
independentemente de dolo ou culpa,

9]0 Em observância à ressalva contida no parágrafo único do art. 170 da Constituição
Federal, fica afastada a presunção mencionada no inciso 11 do caput quando lei ou ato
normativo do Poder Executivo classificar a atividade como de alto grau de risco e indicar
a respectiva Classificação Nacional de Atividades Econômicas e outros parâmetros
objetivos atinentes ao risco da atividade, tais como endereço, região, estocagem ou uso de
inflamáveis, circulação de pessoas e número de pavimentos.

93° Na hipótese de que trata o 92~é facultativa a indicação da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas quando a classificação como de alto grau de risco for independente
da atividade econômica e decorrer dos parâmetros objetivos previstos no parágrafo
anterior.

94° Na hipótese de não efetivação dos direitos mencionados incisos IV e V, ficam
dispensados os recolhimentos de quaisquer valores, exceto os tributários,
independentemente da natureza jurídica ou denominação dada, para a realização dos atos
necessários à legalização e para a obtenção de documentos, tais como, protocolos,
certidões, licenças, permissões e alvarás.

9jO O SCGSIM disciplinará os procedimentos necessários para coibir práticas ilegais ou
abusivas por parte dos órgãos e entidades, no que atine:

I - ao alvará estadual;

11- ao Fisco Estadual;

. !11 - à situação perante os órgãos de Defesa Civil, Meio Ambiente, Vigilância Sanitária e
4,emais órgãos licenciadores;

96° OSCGSIM disciplinará também a publicização, na rede mundial de computadores, de
dados de interesse público no que tange ao parágrafo anterior e seus incisos, que também
dispensará a~ microempresas e as empresas de pequeno porte de afixarem em seus
estabelecimentos p?acas e quaisquer outros instrumentos.

97° A violação ao direito mencionado no inciso VIII do caput caracteriza exigência
indevida e impede a imposição de sanção quando sua hipótese for a falta dos requeridos
alvarás, licenças, insérições, certidões e similares. "

"Art. jO-A: Os órgãos e entidades de que trata o art. jO desta lei manterão atualizados os
integra1Jtes dos Registros Públicos de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dos
Registros Civis de Pessoas Jurídicas e ainda o SCGSIM acerca das atividades de alto grau
de risco, parâmetros caracterizadores e respectivos fundamentos normativos.

91°Os órgãos de registro poderão celebrar colaborações com os entes de fiscalização para
fins de comunicação às microempresas e empresas de pequeno porte, quando do registro
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de seus atos constitutivos, de que suas atividades são class(ficadas como de al{W it&rAS
portanto, devem ser previamente licenciadas antes do início de suas atividades. \7-

\'lli
~'£ "~rA comunicação do parágrafo anterior substitui a primeira visita no que se reJé:~

aplicação do~rdo art. 16 desta lei.

ALEGO
ASSIlMBI.EIA LEGISl.A1'lVA DO ESTADO 0& GOlAs

A CASA É SUA

~3° A inobservância ao disposto no caput, ainda que parcial, impede a imposição de
sanções, multas e afins às microempresas e empresas de pequeno até que estas sejam
devidamente comunicadas de que suas atividades são de alto risco, observado o direito de
que trata o inciso IX do art. r-A.

~4° A administração pública poderá promover a interdição total ou parcial do
estabelecimento, independentemente da fiscalização orientadora e da dupla visita,
exclusivamente quando houver:

l-exposição da vida e da saúde a perigo direto e iminente;

II - violação do sossego, mediante queixa ou representação de cidadão; e

III - representação de cidadão por poluição olfativa, mediante queixa ou representação de
cidadão.

Art. 50-R. Na forma definida pelo SCGSlM, o Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins e o Registro Civil das Pessoas Jurídicas encaminharão relação dos
empresários e pessoas jurídicas registradas no Estado e Municípios, a .fim de que os
respectivos órgãos e entidades possam efetuar fiscalização quando julgarem necessária e
oportuna. "

Art. 2° A Lei Complementar n° 117, de 05 de outubro de 2015, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

"Art. 16 .
...........................................................................................................................................

~10 Será observado o critério da dupla visita para lavratura de autos de infração, aplicação
de sanções e interdição, sendo observado o prazo mínimo de 15 (quinze) dias e o máximo
de 1(um) ano entre a primeira e a segunda visita, salvo quando for constatada infração
por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência
Social-CTPS, fraude, resistência ou embaraço àfiscalização. " (NR)

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

DESALA DAS SESSÕES, EM

VIRMJ:n1i::{;~~~/
Deputado Estadual - Cidadania

2019.
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Nas economias modernas, o papel do empreendedorismo inovador 0 ostrando um
fator de dinamização da atividade econômica e fonte de desenvolvimento. Os fatores que
impulsionam estas iniciativas são diversos, complexos e interligados. Há, fundamentalmente, a
necessidade de um ambiente de negócios produtivo, a existência de uma estrutura tecnológica
acessível, mão de obra qualificada, conhecimento amplo e difuso em muitas áreas, além de
mercados de crédito desenvolvidos.

Do ponto de vista econômico, portanto, este é um segmento de grande importância, e merece
a atenção de políticas públicas que possam facilitar o seu crescimento contínuo e sustentável, o que
se reverterá em oportunidades de geração de renda e emprego no futuro. Este crescimento já é uma
realidade no Brasil.

Munidos das melhores intenções apresentamos o presente projeto de lei complementar para
simplificar ainda mais a legalização de empresas, visando a criação de um ambiente de negócios
sem burocracia e competitivo, dando mais dinamismo na economia goiana.

A melhor política econômica é a desburocratização e a garantia para que pequenos
empresários possam empreender e gerar riqueza. Com isso o arcabouço jurídico deve, ao passo que

~ \ garante ao Estado às informações concernentes às atividades comerciais que estão sendo
desenvolvidas para fins fiscais, garantir o direito de empreender àqueles que desejam fazê-lo.

Lado outro, no que tange ao aspecto jurídico, as alterações propostas objetivam ampliar o
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido aplicável ao segmento, por meio da
regulamentação dos artigos 146, inciso lU, alínea' d', 170, inciso IX e 179 da Constituição Federal,
do artigo 77, 91° da Lei Complementar Federal n0123/2006 e do art. 5°, inciso X da Constituição
Estadual, objetivando viabilizar a maior competitividade das microempresas e empresas de pequeno
porte locais, como estratégia de geração de emprego, distribuição de renda, inclusão social, redução
da informalidade, incentivo à inovação e fortalecimento da economia, com beneficios diretos para
toda a sociedade.

Pelo exposto de forma breve, porém, magníloqua, contamos com a aquiescência dos demais
pares desta casa de leis para aprovação do presente projeto de lei complementar para que surta seus
.regulares efeitos em prol da economia goiana.

~
VIRMONDES CRUVINEL
Deputado Estadual - Cidadania
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